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Extrato 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
EXTRATO DO 2°TERMO DE PRORROGAÇÃO DA COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 

010/2023  
 

SEI n°25.0.000001448-9 
Partes: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ (DPE-PR) e 
PREFEITURA DE FOZ DO JORDÃO-PR 
Objeto: Prorrogação do Termo de Cooperação Técnica com a instalação de um posto 
de atendimento remoto ao público nas dependências físicas da prefeitura de Foz do 
Jordão, estabelecendo mútua cooperação na prestação de assistência jurídica gratuita 
a população  
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a contar da data da assinatura do presente 

instrumento, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo firmado mediante 
aditamento se acordado entre as partes com o mínimo de 30(trinta) dias de 
antecedência, ou feita sua resolução, em caso de descumprimento de qualquer das 
cláusulas do contrato. 
Dotação Orçamentária: Não implicará repasse de recursos financeiros entre as 
partes, ficando os pactuantes responsáveis pelos custos decorrentes do cumprimento 
de suas obrigações ora firmadas. 
 

MATHEUS CAVALCANTI MUNHOZ 
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

 

Extrato 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
EXTRATO DO 3°TERMO DE PRORROGAÇÃO DA COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 

013/2023  
 

SEI n° 25.0.000001638-4 
Partes: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ (DPE-PR) e 
PREFEITURA DE CAMPINA DO SIMÃO 
Objeto: Prorrogação do Termo de Cooperação Técnica com a instalação de um posto 
de atendimento remoto ao público nas dependências físicas da prefeitura de Campina 
do Simão, estabelecendo mútua cooperação na prestação de assistência jurídica 
gratuita a população  
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a contar da data da assinatura do presente 

instrumento, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo firmado mediante 
aditamento se acordado entre as partes com o mínimo de 30(trinta) dias de 
antecedência, ou feita sua resolução, em caso de descumprimento de qualquer das 
cláusulas do contrato. 
Dotação Orçamentária: Não implicará repasse de recursos financeiros entre as 
partes, ficando os pactuantes responsáveis pelos custos decorrentes do cumprimento 
de suas obrigações ora firmadas. 
 

MATHEUS CAVALCANTI MUNHOZ 
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 


